
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1094591 - SP (2026/0173716-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : GABRIEL NEKIS GONCALVES (PRESO)
ADVOGADA : JULIA RODRIGUES CAMPOS DOS SANTOS - SP394976
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. HISTÓRICO PRISIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO  VÁLIDA.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. DECISÃO MANTIDA.
1. Os argumentos trazidos no agravo regimental não são suficientes para
infirmar  a  decisão  agravada,  que  deve  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos. 
2.  Histórico  de faltas  disciplinares  graves,  comportamento  reiteradamente
indisciplinado, submissão ao Regime Disciplinar Diferenciado e indícios de
envolvimento com organização criminosa constituem fundamentos idôneos
para a negativa da progressão. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. HISTÓRICO PRISIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO  VÁLIDA.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. DECISÃO MANTIDA.
1. Os argumentos trazidos no agravo regimental não são suficientes para
infirmar  a  decisão  agravada,  que  deve  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos. 
2.  Histórico  de faltas  disciplinares  graves,  comportamento  reiteradamente
indisciplinado, submissão ao Regime Disciplinar Diferenciado e indícios de
envolvimento com organização criminosa constituem fundamentos idôneos
para a negativa da progressão. 
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL NEKIS GONCALVES

contra  a  decisão  da  Presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  indeferiu

liminarmente o habeas corpus (fls. 97/103).

Nas  razões,  a  parte  agravante  alega  que  a  decisão  monocrática  não

enfrentou  o  núcleo  da  controvérsia,  pois  o  acórdão  de  origem  teria  convertido

referências históricas em fundamento autônomo, permanente e suficiente para impedir

a  progressão,  sem  indicação  de  fato  contemporâneo  concreto  apto  a  demonstrar

incompatibilidade atual com o regime semiaberto.
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Argumenta  que houve indevida  utilização do in  dubio  pro  societate como

critério  decisório  na  execução  penal,  substituindo  a  exigência  de  fundamentação

concreta e contemporânea por dúvida abstrata sobre comportamento futuro.

Sustenta  que  o  exame  criminológico  é  logicamente  incoerente,  porque

descreve  dados  contemporâneos  favoráveis  –  ajustamento  institucional,  adesão  às

rotinas prisionais, estabilidade emocional e comportamento colaborativo – mas conclui

desfavoravelmente  com  base  em  registros  pretéritos  já  incorporados  ao  percurso

executório.

Pede o provimento do agravo regimental  para que seja determinada uma

nova análise dos requisitos subjetivos para a progressão de regime.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo ser mantida a decisão, por

seus próprios fundamentos, que ora transcrevo para que integre o julgado (fls. 98/103): 

[...]
A  Terceira  Seção  do  STJ,  no  julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou

entendimento  de  que não cabe Habeas  Corpus substitutivo  de  recurso  próprio,
impondo- se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma
teratologia no ato judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de
25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na  espécie,  consta  do  Voto  condutor  do  acórdão  impugnado  a  seguinte
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

Conforme informado pelo Centro de Segurança e Disciplina (fl. 50), o
sentenciado ingressou na unidade em 12/07/2022 para cumprimento de pena
em regime fechado, totalizando 14 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, pela
prática  dos  crimes  de  associação  criminosa,  evasão  mediante  violência
contra a pessoa e lesão corporal, este último cometido contra servidor público
no interior de estabelecimento prisional.

Registra  ainda  extensa  movimentação  carcerária  em  unidades  do
Estado  de  São  Paulo,  inclusive  com  inclusão  no  Regime  Disciplinar
Diferenciado (RDD), em razão de perfil reiteradamente indisciplinado. Consta,
também, a prática de diversas faltas disciplinares de natureza grave, dentre
as quais  desobediência,  tumulto,  ameaça,  liderança negativa,  desrespeito,
tentativa de fuga, danos ao patrimônio público, apologia ao crime e agressão
a servidor público. Registra, ademais, apontamento de suposto envolvimento
com organização criminosa, conforme anotação constante nos registros da
unidade prisional, o que ensejou parecer técnico desfavorável à concessão
do benefício (fl. 53).
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O  estudo  técnico  concluiu  que  o  reeducando  não  demonstra,  no
momento, condições mínimas para reinserção social, destacando-se que, ao
ser questionado acerca da possibilidade de retorno à unidade prisional em
caso de concessão de saídas  temporárias  no  regime semiaberto,  revelou
incerteza quanto ao cumprimento da obrigação, evidenciando fragilidade no
compromisso com as regras do sistema penal.

Diante  desse  contexto,  a  equipe  técnica  concluiu,  de  forma
fundamentada, ser desfavorável a progressão ao regime semiaberto, por não
reunir  o  reeducando,  atualmente,  os  requisitos  indispensáveis  à  sua
reintegração ao convívio social.

O conjunto probatório, portanto, não autoriza concluir pela existência
de elementos concretos que demonstrem efetiva evolução pessoal e social,
condição indispensável para a concessão do benefício (fls. 17-18).

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade abstrata
do  crime  e  a  longa  pena  a  cumprir,  por  não  serem  aspectos  relacionados  ao
comportamento  do  sentenciado  durante  a  execução  penal,  não  justificam  o
indeferimento  dos  benefícios  executórios  pelo  não  preenchimento  do  requisito
subjetivo, que deve estar fundado em fatos ocorridos ao longo da execução penal.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  INDEFERIMENTO.  REQUISITO
SUBJETIVO  NÃO  IMPLEMENTADO.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte de que a análise desfavorável
do  mérito  do  condenado  feita  pelo  Juízo  da  execução,  com  base  nas
peculiaridades do caso concreto e levando em consideração fatos ocorridos
durante a execução penal, justifica o indeferimento do pleito de concessão de
progressão de regime pelo inadimplemento do requisito subjetivo.

2. No caso, as instâncias ordinárias indeferiram o pleito de concessão
de progressão ao regime intermediário em razão da ausência do requisito
subjetivo,  invocando  elementos  concretos  dos  autos,  salientando  o
conturbado histórico prisional  do agravante,  com registro de faltas graves.
Tais circunstâncias evidenciam a idoneidade da fundamentação utilizada, não
havendo falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade que justifique a
concessão da ordem.

3. Ressalte-se, ainda, que o afastamento dos fundamentos utilizados
pelas  instâncias  ordinárias,  quanto  ao  mérito  subjetivo  do  paciente,
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, providência inadmissível
na via estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 843.346/PB, Rel.
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 20.9.2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  AUSÊNCIA  DE  REQUISITO
SUBJETIVO.  HISTÓRICO  PRISIONAL  QUE  REGISTRA  A  PRÁTICA  DE
FALTA  GRAVE  (FUGA).  IDONEIDADE  DA  FUNDAMENTAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.

1.  Esta  Corte  Superior  pacificou  o  entendimento  segundo  o  qual,
ainda que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do
mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções, ou mesmo pelo Tribunal
de origem,  com base nas peculiaridades do caso concreto  e  levando em
consideração  fatos  ocorridos  durante  a  execução  penal,  justifica  o
indeferimento tanto do pleito de progressão de regime prisional quanto do de
concessão  de  livramento  condicional  pelo  inadimplemento  do  requisito
subjetivo.

2. No caso dos autos, o indeferimento do livramento condicional se
deu em razão da ausência do requisito subjetivo, considerando, para tanto, o
histórico  prisional  do  paciente,  no  qual  consta  que  ele  praticou  falta  de
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natureza  grave  (fuga),  o  que  evidencia  a  idoneidade  da  fundamentação
utilizada, não havendo falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade
que justifique a concessão da ordem.

3. Ressalte-se, ainda, que o afastamento dos fundamentos utilizados
pelas  instâncias  ordinárias  quanto  ao  mérito  subjetivo  do  paciente
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, providência inadmissível
na via estreita do habeas corpus.

4.  Agravo regimental  a  que se  nega provimento.  (AgRg no HC n.
584.224/RS, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de
18.12.2020.)

Ainda  nesse  sentido:  AgRg  no  HC n.  813.304/SP,  Rel.  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 3.5.2023; AgRg no HC n. 768.087/PB,
Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Quinta
Turma,  DJe  de  29.11.2022;  AgRg  no  HC n.  737.756/PB,  Rel.  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 19.5.2022.

Nessa linha, o acórdão impugnado está em conformidade esse entendimento,
pois, conforme se extrai dos trechos acima transcritos, o pedido de concessão do
benefício de progressão de regime foi indeferido com base em elementos concretos
da  execução  da  pena  concernente  no  fato  de  que  “Registra  ainda  extensa
movimentação  carcerária  em unidades  do  Estado  de  São  Paulo,  inclusive  com
inclusão  no  Regime  Disciplinar  Diferenciado  (RDD),  em  razão  de  perfil
reiteradamente  indisciplinado.  Consta,  também,  a  prática  de  diversas  faltas
disciplinares de natureza grave, dentre as quais desobediência, tumulto, ameaça,
liderança  negativa,  desrespeito,  tentativa  de  fuga,  danos  ao  patrimônio  público,
apologia ao crime e agressão a servidor público. Registra, ademais, apontamento
de suposto envolvimento com organização criminosa, conforme anotação constante
nos registros da unidade prisional, o que ensejou parecer técnico desfavorável à
concessão do benefício (fl. 53)” (fl. 17).

Por fim, a modificação das premissas fáticas delineadas pelas instâncias de
origem ensejam o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível
em Habeas Corpus.

Por outro lado, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária é possível
que juízo da execução faça a análise do preenchimento do requisito subjetivo para
concessão dos benefícios executórios a partir da apreciação de outros elementos
do caso concreto e levando em consideração os eventos ocorridos ao longo da
execução penal.

Na esteira desse entendimento vale citar os seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL  INDEFERIDO.  REQUISITO
SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTA GRAVE COMETIDA HÁ MAIS
DE  12  MESES.  NOVO  DELITO  COMETIDO  EM  2/4/2021. DECISÃO
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.  LIMITAÇÃO  DO  PERÍODO  DE
AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO
DESPROVIDO.

[…]
3. É cediço que o “atestado de boa conduta carcerária não assegura

o livramento condicional ou a progressão de regime ao apenado que cumpriu
o  requisito  temporal,  pois  o  Juiz  não  é  mero  órgão  chancelador  de
documentos  administrativos  e  pode,  com  lastros  em  dados  concretos,
fundamentar sua dúvida quanto ao bom comportamento durante a execução
da pena” (AgRg no HC n. 572.409/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em 2/6/2020, DJe de 10/6/2020).

4. Ademais, a circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela
passagem do  tempo,  desde  o  cometimento  da  falta,  não  impede  que  se
invoque  o  histórico  de  infrações  praticadas  no  curso  da  execução  penal,
como indicativo de mau comportamento carcerário (AgRg no HC n. 684.918/
SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 20/8/2021).
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5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 807.274/AL, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 30.8.2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  PROGRESSÃO
PARA  O  REGIME  SEMIABERTO.  REQUISITO  SUBJETIVO  NÃO
PREENCHIDO.  EXAME  CRIMINOLÓGICO  QUE  NÃO  VINCULA  O
MAGISTRADO.  EXAME  APROFUNDADO  DE  PROVA.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que,
ainda que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do
mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções, ou mesmo pelo Tribunal
de origem,  com base nas peculiaridades do caso concreto  e  levando em
consideração  fatos  ocorridos  durante  a  execução  penal,  justificaria  o
indeferimento  do  pleito  de  progressão  de  regime  prisional  pelo
inadimplemento do requisito subjetivo.

2.  Na  hipótese,  as  instâncias  ordinárias  fundamentaram  de  forma
idônea  o  não  preenchimento  do  requisito  subjetivo.  O  histórico  prisional
conturbado, com registro de faltas graves, inclusive consistentes em fugas e
abandono do regime semiaberto, indica a necessidade de maior cautela no
caso  concreto,  tendo  em  vista  o  diminuto  senso  de  responsabilidade  do
apenado.

[…]
4.  Agravo regimental  a  que se  nega provimento.  (AgRg no HC n.

818.659/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de
16.8.2023.)

Outrossim,  ainda  que  fossem  consideradas  reabilitadas  as  faltas  graves,
segundo jurisprudência consolidada por esta Corte, poderiam ser levadas em conta
para a aferição do mau comportamento carcerário.

Nesse sentido:  AgRg no HC n.  822.391/MS, Rel.  Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 5.10.2023; AgRg no
HC n. 852.860/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de 29.9.2023;  AgRg no HC n.  807.274/AL,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma,  DJe  de  30.8.2023;  AgRg  no  HC n.  843.570/SP,  Rel.  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28.8.2023; AgRg no HC n. 791.487/SP,
Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 25.5.2023.

Também, é pacífica a orientação de que se a instância de origem afirma que o
apenado está envolvido em facção criminosa durante o cumprimento da pena há
fundamentação idônea para o indeferimento do benefício de progressão de regime
ou de livramento condicional.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  IMPUGNAÇÃO  DEFENSIVA.  PROGRESSÃO  AO  REGIME
SEMIABERTO.  INDEFERIMENTO.  MOTIVOS  RELACIONADOS  AO
CUMPRIMENTO DA PENA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. ENVOLVIMENTO
EM  FACÇÃO  CRIMINOSA  POR  3  VEZES,  DURANTE  O  RESGATE  DA
PENA.  EXAME  CRIMINOLÓGICO  DESFAVORÁVEL.  RECURSO
IMPROVIDO.

[…]
3-  No  caso,  foram  tecidos  fundamentos  concretos,  relativos  ao

cumprimento da pena, para o indeferimento do benefício - envolvimento em
facção criminosa em 2020, 2022 e 2023, registrado no atestado de pena, ou
seja, o reeducando mostrou um comportamento indisciplinado ainda recente,
durante o cumprimento da pena, que se iniciou em 6/12/2016, além de que a
comissão  disciplinar,  no  exame  recente  criminológico,  foi  contrária  ao
benefício da progressão ao regime semiaberto.

4 - Agravo Regimental não provido. (AgRg no HC n. 857.753/SP, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 27.10.2023.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  AUSÊNCIA  DO  REQUISITO
SUBJETIVO.  EXAME  CRIMINOLÓGICO.  LAUDO  INCONCLUSIVO  COM
APONTAMENTOS NEGATIVOS. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  As  instâncias  ordinárias  indeferiram  o  pedido  de  livramento
condicional  por  entender  ausente  o  requisito  subjetivo,  tendo  em  vista
avaliação desfavorável do diretor da penitenciária, em que foram destacadas
diversas faltas disciplinares. Foi pontuado que, embora as faltas tenham sido
reabilitadas, consta no Boletim Informativo “apontamento de que o agravante
possui  envolvimento com facção criminosa”.  Ademais,  do laudo do exame
criminológico,  constou  elementos  negativos,  indicando  ausência  de
assimilação da terapia penal e comportamento incompatível com o benefício
pretendido.

2. Consoante o disposto no art. 83 do Código Penal, c/c o art. 131 da
Lei de Execução Penal, para que seja concedido o benefício do livramento
condicional, devem ser preenchidos os requisitos de natureza objetiva (lapso
temporal) e subjetivo (“bom comportamento durante a execução da pena; não
cometimento  de  falta  grave  nos  últimos  12  meses;  bom desempenho  no
trabalho  que  lhe  foi  atribuído;  aptidão  para  prover  a  própria  subsistência
mediante trabalho honesto”).

[…] 
4.  Agravo regimental  improvido.  (AgRg no HC n.  847.290/SP,  Rel.

Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta
Turma, DJe de 15.12.2023.)
Ainda  nesse  sentido:  AgRg  no  HC  n.  730.274/SP,  Rel.  Ministro  Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 13.6.2022; AgRg no HC n. 726.080/SP,
Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 21.3.2022; AgRg no HC n.
806.925/SP,  Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  de
31.5.2023.

Nessa  linha,  o  acórdão  impugnado  está  em  conformidade  com  esse
entendimento,  pois,  conforme se  extrai  dos  trechos  acima transcritos,  o  pedido
de  concessão  do  benefício  executório  foi  indeferido  com  base  em  elemento
concreto  da  execução  da  pena,  qual  seja,  o  envolvimento  do  reeducando  em
facção criminosa.

Por fim, a modificação as premissas fáticas delineadas pelas instâncias de
origem ensejam o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível
em Habeas Corpus.

No mais, não houve a mera aplicação do princípio do in dubio pro societate
na decisão que indeferiu o benefício executório, pois, pelo acima exposto, verifica-
se que, na espécie, há elementos concretos ocorridos ao longo da execução que
demonstram a ausência de preenchimento do requisito subjetivo.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a
ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21 -E, IV, c/c o  art. 210, ambos do
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

[...]

Pois  bem,  como  afirmou  a  decisão  agravada,  o  acórdão  proferido  pelo

Tribunal a  quo manteve o  indeferimento  da progressão com fundamentos válidos e

alinhados à jurisprudência desta Corte.

Com efeito, foram destacados elementos concretos da execução penal como

histórico de faltas graves, comportamento reiteradamente indisciplinado, passagem pelo

RDD e indícios de envolvimento com organização criminosa.
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De fato,  não houve aplicação do princípio do in  dubio pro societate,  mas

decisão fundamentada em circunstâncias concretas que demonstram a ausência dos

requisitos para o benefício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026
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Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIA RODRIGUES CAMPOS DOS SANTOS 
ADVOGADA : JULIA RODRIGUES CAMPOS DOS SANTOS - SP394976
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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